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A legislação e a sistematização 
da assistência de enfermagem

INTRODUÇÃO

O método utilizado para sistematizar a assistência 
de enfermagem é o Processo de Enfermagem (PE), 
forma de tomada de decisões que se apoia nos 
passos do método científico(1). A Sistematização 

da Assistência de Enfermagem (SAE) vem ocorrendo desde 
Florence Nightingale, quando, ao participar como voluntária 
na Guerra da Crimeia com outras 38 mulheres, em 1854, 
conseguiu reduzir a mortalidade local de 40% para 2%(2). 
Florence preconizava que as enfermeiras deveriam estar 
submetidas a uma forte organização disciplinar(3). 

Atualmente, o PE vem sendo amplamente estudado e 
aplicado nos serviços de saúde no Brasil e no mundo. No 
Brasil, o modelo mais conhecido para a implantação do PE 
é o proposto por Horta(4), que contém as seguintes fases: a) 
histórico de enfermagem, b) diagnóstico de enfermagem, c) 
plano assistencial, d) prescrição de enfermagem, e) evolução 
de enfermagem e f ) prognóstico de enfermagem. 

Entre as diversas vantagens da SAE destaca-se a elevação da 
qualidade da assistência de enfermagem, beneficiando tanto 
o paciente, por meio de um atendimento individualizado, 
quanto o enfermeiro, mostrando a importância do processo 
de enfermagem(1). 

A prática da assistência de enfermagem vai além do 

modelo biomédico. Ela é baseada e instrumentalizada por um 
referencial próprio, criado e construído pelos profissionais de 
enfermagem, que possibilita a união da teoria à prática. O uso 
de marcos conceituais explícitos na prática assistencial altera, 
também, a estrutura da forma da assistência, possibilitando 
ação participativa e crítica, embasada em conceitos científicos, 
exigindo maior conhecimento da disciplina de enfermagem(5). 

Além dessa habilidade técnica, é imprescindível que 
os profissionais de enfermagem conheçam e apliquem as 
normas regulamentadoras do exercício, dos direitos e das 
obrigações profissionais. Do ponto de vista ético, é esperado 
que o enfermeiro utilize sua criatividade ao gerenciar as 
ações assistenciais, ao tomar decisões e ao adequar os 
recursos humanos e materiais de que dispõe, assegurando um 
atendimento das necessidades dos pacientes com isenção de 
riscos quando esses forem previsíveis(6).

Nesse contexto, o enfermeiro deve garantir a segurança e 
a integridade do paciente. De acordo com o Código de Ética 
de Profissionais de Enfermagem, as responsabilidades e os 
deveres desses profissionais, entre outros, são: “Assegurar 
uma assistência de enfermagem livre de danos decorrentes 
de imperícia, negligência ou imprudência” e “proteger o 
cliente contra danos decorrentes de imperícia, negligência 
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ou imprudência por parte de qualquer membro da equipe de 
saúde”(7). As ações dos profissionais de enfermagem devem 
fundamentar-se nos valores da profissão e no Código de Ética, 
assegurando a promoção, proteção, recuperação e reabilitação 
das pessoas, respeitando os preceitos éticos e legais. Nesse 
sentido, a Lei do Exercício Profissional de Enfermagem (Lepe) 
nº 7498/1986 estabelece as competências dos profissionais 
de enfermagem e a responsabilidade no agir com base nas 
competências técnicas, éticas, políticas ou relacionais de cada 
um. De acordo com essa lei, cabe ao enfermeiro o gerenciamento 
das ações de enfermagem ao planejar, executar, avaliar e discutir 
os resultados das condutas de enfermagem propostas com 
sua equipe. Ainda, o enfermeiro poderá delegar determinadas 
atribuições ao técnico ou ao auxiliar de enfermagem, sob sua 
supervisão, quando não forem ações privativas do enfermeiro(8). 
O controle, a previsão e a atuação do enfermeiro nas ocorrências 
éticas envolvendo os profissionais de enfermagem perpassam 
as ações gerenciais desse profissional como líder da equipe de 
enfermagem e responsável pela supervisão e capacitação de 
recursos humanos em enfermagem. Assim, o 
enfermeiro torna-se responsável pelas ações 
de enfermagem, ao executá-las ou delegá-
las na equipe de enfermagem(6).

A Lepe descreve as atividades privativas 
do enfermeiro como: direção do órgão 
de enfermagem integrante da estrutura 
básica da instituição de saúde, pública e 
privada, e chefia de serviço e de unidade 
de enfermagem; organização e direção dos serviços de 
enfermagem e de suas atividades técnicas e auxiliares 
nas empresas prestadoras desses serviços; planejamento, 
organização, coordenação, execução e avaliação dos serviços 
da assistência de enfermagem; consultoria, auditoria e 
emissão de parecer sobre matéria de enfermagem; consulta 
de enfermagem; prescrição da assistência de enfermagem; 
cuidados diretos de enfermagem a pacientes graves com risco 
de vida; cuidados de enfermagem de maior complexidade 
técnica e que exijam conhecimentos de base científica e 
capacidade de tomar decisões imediatas(8).

Diante do exposto, este artigo tem como objetivo apresentar 
aspectos da Lepe e da SAE com a finalidade de instrumentalizar 
o enfermeiro no cotidiano de seu trabalho.

A SAE e o Exercício Profissional
Para que o enfermeiro possa tomar as decisões, tem de se basear 
em conhecimentos científicos, intensificando o pensamento 
crítico e o raciocínio clínico. Conhecimentos e procedimentos 
teoricamente organizados, sistematizados e sempre reformulados 
se constituem em base segura para a ação eficiente(9). 

A aplicação de uma assistência de enfermagem 
sistematizada é a única possibilidade de o enfermeiro atingir 
sua autonomia profissional e constitui a essência de sua prática 
profissional. Desde 1986, o planejamento da assistência é uma 
imposição legal: “O enfermeiro exerce todas as atividades de 
enfermagem, cabendo-lhe privativamente: o planejamento, 

organização, coordenação, execução e avaliação dos serviços 
da assistência de enfermagem”(8).

A Resolução Cofen nº 272/2002 reforça a importância e a 
necessidade de planejar a assistência de enfermagem e dispõe 
que “a implementação da SAE deve ocorrer em toda instituição 
da saúde, pública e privada”(10) e que as ações privativas do 
enfermeiro são “a implantação, planejamento, organização, 
execução e avaliação do processo de enfermagem”, que 
compreende a consulta de enfermagem (histórico, exame 
físico, diagnóstico de enfermagem, prescrição de enfermagem 
e evolução de enfermagem) e o relatório de enfermagem. 

Etapas do Processo de Enfermagem
Em 2009, a Resolução Cofen nº 358/2009 revogou a Resolução 
Cofen nº 272/2002(10). De acordo com essa resolução, o PE  
“deve ser realizado, de modo deliberado e sistemático, em 
todos os ambientes, públicos ou privados, em que ocorre o 
cuidado profissional de enfermagem”. E afirma que o PE se 
organiza em cinco etapas(11): 

I - Coleta de Dados de Enfermagem (ou 
Histórico de Enfermagem): processo 
deliberado, sistemático e contínuo, realizado 
com o auxílio de métodos e técnicas 
variadas, que tem por finalidade a obtenção 
de informações sobre a pessoa, a família ou a 
coletividade humana e sobre suas respostas 
em um dado momento do processo de 
saúde e doença;

II - Diagnóstico de Enfermagem: processo de interpretação 
e agrupamento dos dados coletados na primeira etapa, 
que culmina com a tomada de decisão sobre os conceitos 
diagnósticos de enfermagem que representam, com mais 
exatidão, as respostas da pessoa, família ou coletividade humana 
em um dado momento do processo de saúde e doença, e que 
constitui a base para a seleção das ações ou intervenções com 
as quais se objetiva alcançar os resultados esperados;
III - Planejamento de Enfermagem: determinação dos 
resultados que se esperam alcançar e das ações ou intervenções 
de enfermagem que serão realizadas face às respostas da 
pessoa, família ou coletividade humana em um dado momento 
do processo de saúde e doença, identificadas na etapa de 
Diagnóstico de Enfermagem;
IV – Implementação: realização das ações ou intervenções 
determinadas na etapa de Planejamento de Enfermagem;
V - Avaliação de Enfermagem: processo deliberado, sistemático 
e contínuo de verificação de mudanças nas respostas da pessoa, 
família ou coletividade humana em um dado momento do 
processo de saúde e doença, para determinar se as ações ou 
intervenções de enfermagem alcançaram o resultado esperado, 
e de verificação da necessidade de mudanças ou adaptações. 

Na Resolução Cofen nº 272/2002, destaca-se a terceira geração 
do PE, com o enfoque nos resultados dos pacientes. Nela, são 
utilizadas as classificações de diagnósticos, intervenções e 
resultados. Além disso, o raciocínio clínico baseia-se na avaliação 
de um primeiro resultado, através de  indicadores de resultados 

"A implementação 
da SAE deve ocorrer 

em todas as instituições 
de saúde, públicas 

e privadas"
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para um determinado diagnóstico, e seu progresso é julgado 
após a realização das intervenções de enfermagem(12).

Ao enfermeiro incumbe a liderança na execução e avaliação 
do PE, de modo a alcançar os resultados esperados, cabendo-
lhe, privativamente, o diagnóstico de enfermagem acerca das 
respostas da pessoa, família ou coletividade humana em um 
dado momento do processo de saúde e doença, bem como a 
prescrição das ações ou intervenções de enfermagem a serem 
realizadas(11).

Destaca-se nessa resolução(11), no artigo 3º e 4º, que o PE 
“deve estar baseado num suporte teórico que oriente a coleta 
de dados, o estabelecimento de diagnósticos de enfermagem 
e o planejamento das ações ou intervenções; e que forneça 
a base para a avaliação dos resultados de enfermagem 
alcançados”. Essa resolução enfatiza a necessidade do uso 
de sistemas de classificações de diagnósticos, intervenções e 
resultados como estrutura teórica, possibilitando a avaliação 
do cuidado de enfermagem e identificando, portanto, os 
fenômenos da prática assistencial.

Considerações finais 
Frente ao exposto, pode-se afirmar que a SAE é considerada a 
metodologia de trabalho mais conhecida e aceita no mundo, 

facilitando a troca de informações entre enfermeiros de várias 
instituições e garantindo a qualidade da assistência, uma vez 
que esse processo nos permite diagnosticar as necessidades, 
fazer a prescrição adequada dos cuidados e avaliar a evolução 
do cliente. A aplicação do processo de enfermagem proporciona 
ao enfermeiro a possibilidade da prestação de cuidados 
individualizados, uma vez que suas ações são sistematizadas e 
inter-relacionadas, visando à assistência ao ser humano(13). 

Entretanto, apesar das diversas vantagens do PE, ainda 
existem problemas encontrados na prática clínica, como 
número insuficiente de profissionais, falta de treinamentos 
institucionais, impresso inadequado, poucos recursos e 
ausência de padronização de linguagem nas instituições(14-

16). Mesmo com o empenho do Conselho e de toda a classe 
profissional, percebe-se que se trata de um conhecimento 
que, apesar de ter sido introduzido na década de 1970, 
ainda apresenta uma enorme lacuna entre a produção 
do conhecimento e sua aplicabilidade na prática diária do 
enfermeiro(16). 

No entanto, é necessário que os enfermeiros envolvidos com 
sua aplicação se comprometam em articular suas práticas com 
a filosofia institucional, repensando o processo de trabalho 
em saúde(17).  
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